
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 755.031 - MT 
(2015/0184546-4)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : HILDO GRASEL 
AGRAVADO : NILSON GUEDES MARTINS 
ADVOGADO : IEDA MARIA DE ALMEIDA GRABNER - DEFENSOR DATIVO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. APLICAÇÃO DA 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA. POSSIBILIDADE. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. AUSÊNCIA DE 
PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRIMARIEDADE. 
CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Consta dos autos que os recorridos são primários, de bons 
antecedentes, que não se dedicam à atividade criminosa e que também 
não integram organização com tal finalidade. Assim, estando 
preenchidos os requisitos para a concessão do privilégio, não há falar 
em ilegalidade, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 15 de outubro de 2015 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 755.031 - MT 
(2015/0184546-4)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Agravo 

regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que negou 

provimento ao agravo. Esta, a ementa do julgado (fl. 308):

PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA. 
POSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. AUSÊNCIA DE 
PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRIMARIEDADE. 
CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

Agravo em recurso especial improvido.

Alega o recorrente que está configurada a participação e dedicação 

dos recorridos à atividade criminosa e eles não fazem jus à aplicação da causa 

de diminuição da pena, em razão da grande quantidade e da natureza da droga 

apreendida.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 755.031 - MT 
(2015/0184546-4)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Razão não assiste ao recorrente quando alega que basta aplicar o Direito ao 

presente caso, porquanto se trata de grande quantidade de cocaína, 458 g, o que 

configuraria dedicação a atividades criminosas. Com efeito, consta dos autos que 

os recorridos são primários, de bons antecedentes, que não se  dedicam à 

atividade criminosa e que também não integram organização com tal finalidade.

Em razão disso, o julgador estadual entendeu pela incidência da causa 

especial de diminuição da pena, reduzindo a pena na fração de 1/3. Diante 

desses fatores, não há ilegalidade na incidência do privilégio no presente caso, 

porquanto preenchidos os requisitos necessários, nos termos da jurisprudência 

desta Corte Superior. Confira-se:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
IMPOSSIBILIDADE. ACUSADO INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. FIXAÇÃO DO REGIME 
FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
QUANTIDADE E NATUREZA DO ENTORPECENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA.

1. Como é sabido, para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher 
cumulativamente todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de 
bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem integrar 
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 550.261/SP, Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, 

DJe 3/8/2015)

Por outro lado, quanto à fração fixada para redução, trata-se de uma 

discricionariedade do julgador; sua revisão exigiria o reexame fático, o que atrai a 

Súmula 7/STJ. A propósito:
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AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. FRAÇÃO DO 
REDUTOR. DISCRICIONARIEDADE. ALTERAÇÃO DO PATAMAR. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE PROVA. 
SÚMULA 7/STJ.INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

1. Este Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado no 
sentido de que a dosagem do decréscimo da pena em virtude do 
reconhecimento da minorante inserta no artigo 33, § 4º da Lei 11.343/2006 
depende do juízo de discricionariedade regrada do julgador, pois o Código 
Penal não estabeleceu limites para tal operação.

2. Na hipótese, a aplicação do redutor se deu no patamar de 1/2 (metade) 
em razão das circunstâncias do delito como um todo.

3. Desconstituir a conclusão a que chegou a instância ordinária no que 
tange ao quantum de redução mais adequado ao caso exige revisão de 
matéria fática, inviável nesta via. Aplicação do verbete n. 7 da Súmula do 
STJ.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.480.765/PR, Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE), Quinta Turma, DJe 29/6/2015)

Ademais, vê-se dos autos que o julgador local trouxe a devida 

fundamentação sobre a matéria e, após o provimento parcial do recurso de 

apelação da defesa, o ora recorrente não opôs recurso de embargos de 

declaração, para trazer única e exclusivamente discussão a respeito da 

quantidade da droga.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0184546-4 AREsp 755.031 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00007545220118110105  1123672012  1161612013  571402014  7545220118110105

EM MESA JULGADO: 15/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : HILDO GRASEL
AGRAVADO : NILSON GUEDES MARTINS
ADVOGADO : IEDA MARIA DE ALMEIDA GRABNER - DEFENSOR DATIVO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : HILDO GRASEL
AGRAVADO : NILSON GUEDES MARTINS
ADVOGADO : IEDA MARIA DE ALMEIDA GRABNER - DEFENSOR DATIVO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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